     L E I   n.°   9 6 3,  de 18 de  julho de  2000. 

MODIFICA ATRIBUIÇOES E COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E TRANSPORTES CRIA O ÓRGÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Tancredo Elisiário Gonçalves Cardoso, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

                   Art. 1º - A Secretaria Municipal de Obras e Transportes passa a denominar-se Secretaria Municipal de Obras e Trânsito.
Art. 2º - A Secretaria Municipal de Obras e Trânsito é o Órgão Executivo de Trânsito, a que alude o Artigo 8º da Lei Federal nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), com competência sobre a circunscrição territorial deste Município.
Art. 3º - Na Secretaria Municipal de Obras e Trânsito fica criada a DIVISÃO DE TRÂNSITO.
Art. 4º Fica criado no Quadro Geral de Cargos e Funções do Município de que trata Lei Municipal nº 701/94, de 20.12.94, mais o seguinte cargo de provimento em comissão:
1 cargo de Diretor da Divisão de Trânsito,  padrão 2.CC ou 1.FG
Art. 5º - O Diretor da Divisão de Trânsito será autoridade municipal de trânsito.
Art. 6º - A Secretaria Municipal de Obras e Trânsito passa a ter as seguintes atribuições de trânsito:

 I – cumprir e fazer cumprir a legislação e atribuições; as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições.
II – planejar, executar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, animais, pedestres e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III – implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário.

IV – coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

V – estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI – executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e paradas previstas na Lei Federal nº 9.503/97(Código de Trânsito Brasileiro), no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito.
VII – aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e paradas previstas na Lei Federal nº 9.503/97(Código de Trânsito Brasileiro), notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

VIII – fiscalizar, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar multas que aplicar;
IX – autorizar e fiscalizar a realização de obras e eventos que interfiram na livre circulação de veículos e pedestres, de acordo com o regulamento pertinente, arrecadando as multas que aplicar;

X – exercer as atividades previstas para o órgão executivo municipal de trânsito, conforme disposto no Artigo 95 da Lei Federal nº 9.503/97(Código de Trânsito Brasileiro);

XI – implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias públicas, arrecadando os valores daí decorrentes;
XII – arrecadar valores provenientes de estada, remoção de veículos, objetos e escolta de veículos de cargas super dimensionadas ou perigosas, arrecadando os valores decorrentes da prestação destes serviços;

XIII – credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos escolta e transporte de carga indivisível;

XIV – integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas a unificação do licenciamento, à simplificação e a celebridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;
XV – implantar as medidas da Policia Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XVI – promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVII – planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVIII – registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos automotores, de propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidade e arrecadando multas decorrentes de infrações;

XIX – conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;

XX – articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no estado, sob a coordenação do respectivo CETRAN;

XXI – fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, além de dar apoio às ações especificas da Secretaria Municipal de Saúde;
XXII – vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos;

XXIII – firmar convênios e contratos, observadas as regras da Lei Federal nº 8.666/93, com pessoas jurídicas de direito público ou privado, visando a consecução dos objetivos e finalidades indicados na presente Lei.

XXIV- Compete a divisão de trânsito a organização, o gerenciamento e a fiscalização do sistema, bem como instituir nas vias e logradouros públicos e privados dentro do perímetro urbano, áreas especificas, exclusivamente para o estacionamento e/ou transporte de pessoas idosas e pessoas com deficiência e/ou com dificuldade de locomoção. 

XXV – É competência da DIVISÃO DE TRÂNSITO, o cadastramento e a emissão da carteira preferencial para estacionamento ao idoso e pessoas com deficiência e/ou com dificuldade de locomoção, bem como guardar em arquivo próprio, documentos comprobatórios dos atos que esta Lei se refere.

XXVI - Para que as pessoas idosas e pessoas com deficiência e/ou com dificuldade de locomoção possam vir a usufruir o direito a que se refere o artigo, é indispensável o uso da carteira preferencial que deverá ser fixada de forma visível no para brisa do veículo. 

XXVII - Constituem infrações à presente Lei: Constituem infrações a presente Lei: 

a) estacionar o veículo nas áreas regulamentadas sem a fixação da carteira preferencial; b) estacionar em local demarcado por faixas amarelas ou fora do espaço delimitado para a vaga; 

c) os infratores ficarão sujeitos as penalidades no código de trânsito brasileiro e legislações complementares.

Para o cumprimento do disposto neste artigo, o executivo municipal obedecerá às normas estabelecidas pelas resoluções N° 303 e 304 do CONTRAN, ambas de 18 de dezembro de 2008. (Artigo alterado pela Lei nº 2065/2017- inclusão de incisos XXIV, XXV, XXVI e XXVII)
Art. 7º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro
Em 18 de julho de 2000 

Tancredo E. G. Cardoso

  Prefeito Municipal    
Registre-se e   Publique-se

Secretário da Administração 
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